
Resposta da Coffee Watch e da International Rights Advocates à declaração da Mesa Redonda Nacional do Café sobre o trabalho forçado no setor cafeeiro brasileiro
A Coffee Watch e a International Rights Advocates tomam nota da recente declaração do governo brasileiro sobre o trabalho forçado no setor cafeeiro, bem como das respostas da ADERE e do Business & Human Rights Resource Centre (BHRRC). 
Infelizmente, o comunicado do governo brasileiro não aborda a dimensão da crise do trabalho forçado no setor cafeeiro. Em vez disso, minimiza abusos bem documentados e parece direcionar esforços para desacreditar a sociedade civil, em vez de proteger os trabalhadores. 
As evidências de escravidão, tráfico e abuso laboral no setor cafeeiro brasileiro não se limitam ao recente relatório do Business & Human Rights Resource Centre, nem ao estudo da KnowTheChain que o governo cita seletivamente. As evidências de trabalho forçado no setor cafeeiro brasileiro são generalizadas, repetidas e esmagadoras — documentadas há décadas por inspetores do trabalho brasileiros, pelo Ministério Público do Trabalho, pela Repórter Brasil, pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), por investigadores académicos, pela própria “Lista Suja” do Brasil, pela Oxfam, pela Al Jazeera, pela Reuters e pela Conectas, para citar apenas alguns. As evidências abrangem décadas e revelam abusos generalizados na indústria, bem como a persistente incapacidade do governo de conter esses abusos.
Segundo a própria admissão do governo, o café está consistentemente entre os principais fatores que levam a condições semelhantes à escravatura no país. Este não é um problema marginal. É sistémico.
No entanto, a resposta do governo nesta declaração é questionar a dimensão da amostra dos estudos internacionais e alertar para os «riscos geopolíticos», em vez de abordar a realidade brutal enfrentada pelos trabalhadores.
O que o setor precisa não é de retórica defensiva. Precisa de:
· Um salário digno para os trabalhadores que produzem um dos produtos de exportação mais emblemáticos do Brasil
· Sindicatos independentes e democráticos com poder real de organização e negociação
· Due diligence obrigatória em matéria de direitos humanos para as empresas cafeeiras brasileiras 
· Inspeções laborais massivamente ampliadas, dado que estas atingiram apenas 0,1% das fazendas de café do Brasil — um nível de fiscalização tão mínimo que efetivamente garante a impunidade.
A indústria cafeeira brasileira é um dos setores agrícolas mais lucrativos do mundo. No entanto, a presença do Estado na fiscalização é tão reduzida que a maioria dos abusos nunca será detetada, muito menos corrigida. Isto é bem conhecido na pecuária e na soja, mas é igualmente verdade no café.
Sugerir que a sociedade civil é o problema — em vez da escravidão, do tráfico, da servidão por dívida e da exploração que foram documentados — é minimizar o sofrimento dos trabalhadores e proteger uma indústria que se tem beneficiado da sua vulnerabilidade há demasiado tempo. 
O Brasil tem todos os motivos para se orgulhar dos inspetores e procuradores que arriscaram as suas vidas para combater a escravatura. Mas a declaração do governo não honra esse legado. Protege a imagem de um setor abusivo e explorador, em vez dos direitos das pessoas que colhem o seu café.
Exortamos o governo brasileiro a redirecionar os seus esforços para resolver o problema, em vez de silenciar os mensageiros e ceder às pressões do agronegócio com crimes nas suas cadeias de abastecimento. 
Exortamos a OIT – na qualidade de membro da Mesa Redonda Nacional do Café – a repudiar a declaração que parece ter subscrito.
Exortamos o CNC (Conselho Nacional do Café), o CECAFÉ (Conselho dos Exportadores de Café do Brasil), a ABICS (Associação Brasileira da Indústria de Café Solúvel) e a ABIC (Associação Brasileira da Indústria do Café) a dedicarem o seu valioso tempo e energia a erradicar a escravatura, o tráfico de pessoas, a repressão sindical, a desflorestação e outros problemas generalizados das suas cadeias de abastecimento de café, em vez de publicarem declarações tão deploráveis.
Os trabalhadores merecem mais do que uma postura defensiva por parte das instituições e uma cultura de abusos enraizados. Merecem justiça, dignidade e uma indústria disposta a enfrentar toda a verdade sobre o que se passa nos seus campos – bem como um governo disposto a lutar pelos trabalhadores e a garantir-lhes uma vida melhor.

